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1. APRESENTACAO

O Centro de Apoio Operacional sobre Estudos de Violéncia Doméstica e

Familiar Contra a Mulher e Género Feminino foi criado em marco de 2019, a partir do Ato
Administrativo n2. 776/2019, tendo como fungdo precipua auxiliar os Procuradores e
Promotores de Justica, bem como os servidores da Instituicio que atuam na drea da
Violéncia Doméstica e Familiar.

Dentre as suas vdrias atribuicdes, o CAO Violéncia Doméstica tem por
objetivo a organizacdo e a atualizacdo de dados e informacdes relativos a diplomas legais
bdsicos, inovacdes legislativas, acervo de Doutrina, Jurisprudéncia e pegas processuais,
assim como estatisticas, levantamentos, estudos e indicadores relacionados & atuagdo do
respectivo Centro de Apoio Operacional.

Além disso, uma das finalidades a ser perseguida por este CAO, com o
auxilio das Procuradorias e Promotorias de Justica, é a producéo de teses juridicas relativas
a drea de trabalho, sem cardter vinculativo, que se amoldem as politicas e prioridades
institucionais, bem como buscar informar os érgdos de execucdo do Ministério Publico
sobre inovagdes, mudancas de orientacdo jurisprudencial, teses doutrindrias, eventos
juridicos e quaisquer outros fatos que possam contribuir para o bom e regular desempenho
das atividades ministeriais na drea de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher e

Género Feminino.

Terminada o breve apresentacdo, cumpre dizer que o presente Boletim
Informativo referente ao primeiro semestre de 2019 possui como intengdo divulgar as
atividades desenvolvidas pelos Membros do Ministério Piblico do Estado de Mato Grosso
na drea da Violéncia Doméstica, bem como publicar eventos relacionados ao tema e,
ainda, atualizar aqueles que possuem atribuicdo atinente & matéria, com leis, informacgdes
e julgados provenientes dos Tribunais Superiores.

2. NOVIDADES LEGISLATIVAS

Lei n2. 13.836/2019 — Acrescenta dispositivo ao art. 12 da Lei n2 11.340, de 7 de agosto
de 2006, para tornar obrigatéria a informagéo sobre a condicGo de pessoa com
deficiéncia da mulher vitima de agressdo doméstica ou familiar. Veja os comentdrios feitos

pelo Prof. Mdrcio André Lopes Cavalcante acerca da referida lei, clicando aqui.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/l13836.htm
https://www.dizerodireito.com.br/2019/06/lei-138362019-delegado-de-policia.html
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Lei n2 13.827/2019 — Altera a Lei n? 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da
Penha), para autorizar, nas hipéteses que especifica, a aplicagdo de medida protetiva de

urgéncia, pela autoridade judicial ou policial, & mulher em situagdo de violéncia doméstica
e familiar, ou a seus dependentes, e para determinar o registro da medida protetiva de
urgéncia em banco de dados mantido pelo Conselho Nacional de Justica. Veja os
comentdrios feitos pelo Prof. e Promotor de Justica Rogério Sanches Cunha, clicando aqui.

3. NOTICIAS

Painel disponibiliza dados atualizados de unidades especializadas em

Violéncia Doméstica
Desde 2006, quando a Lei Maria da Penha (Lei_n®. 11.340/2006)
determinou a criagdo das varas e juizados especializados para tratar dos casos de violéncia

doméstica, o nUmero de varas exclusivas nesses casos cresceu mais de 26 vezes. Nos
Ultimos 13 anos, passou de 5 para 131 unidades judicidrias, segundo o Conselho
Nacional de Justica (CNJ). Esse e outros dados relativos & implementacdo da Politica de
Enfrentamento & Violéncia Doméstica do Poder Judicidrio podem ser consultados no Painel
de Monitoramento da Politica de Enfrentamento & Violéncia contra as Mulheres, disponivel
no site do CNJ.

Instituido formuldrio de risco na Justica para mulheres vitimas de violéncia

O Conselho Nacional de Justica (CNJ) aprovou a instituicdo do Formulério
Nacional para Prevencdo da Violéncia Doméstica contra a Mulher como um novo
instrumento no combate & violéncia contra a mulher em todo o Poder Judicidrio brasileiro.

O formuldrio vai auxiliar os juizes que lidam com esses casos a avaliarem da
maneira mais técnica possivel o risco de morte de mulheres que buscam auxilio no Sistema
de Justica. A medida faz parte das agdes do Poder Judicidrio no combate & violéncia contra
a mulher no dmbito familiar e doméstico — crime responsdvel por gerar mais de um milhao
de processos em tramitacéo na Justica brasileira, sendo 3,6 mil casos de feminicidios,
segundo dados dos tribunais de Justica. Clique aqui e saiba mais sobre o assunto.

Cartilha internacional sobre violéncia de género é traduzida para o portugués
O Conselho Nacional de Justica (CNJ) apresentou nesta terca-feira (12/3) a

tradugdo para o portugués da Recomendagdo Geral n2 35, do Comité para Eliminacéo de
Todas as Formas de Discriminagdo contra a Mulher (CEDAW). O texto tem o obijetivo de
contribuir para combater toda forma de discriminacéo e violéncia contra a mulher, tanto
de maneira preventiva e protetiva quanto repressiva. O documento, que pode ser acessado


http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/89036-instituido-formulario-de-risco-na-justica-para-mulheres-vitimas-de-violencia
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/89036-instituido-formulario-de-risco-na-justica-para-mulheres-vitimas-de-violencia
https://paineis.cnj.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=qvw_l%5Cpainelcnj.qvw&host=QVS@neodimio03&anonymous=true&sheet=shVDResumo
https://paineis.cnj.jus.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=qvw_l%5Cpainelcnj.qvw&host=QVS@neodimio03&anonymous=true&sheet=shVDResumo
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13827.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13827.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13827.htm
http://www.compromissoeatitude.org.br/painel-disponibiliza-dados-atualizados-de-unidades-especializadas-em-violencia-domestica/
http://www.compromissoeatitude.org.br/painel-disponibiliza-dados-atualizados-de-unidades-especializadas-em-violencia-domestica/
http://www.compromissoeatitude.org.br/painel-disponibiliza-dados-atualizados-de-unidades-especializadas-em-violencia-domestica/
http://www.compromissoeatitude.org.br/painel-disponibiliza-dados-atualizados-de-unidades-especializadas-em-violencia-domestica/
http://www.compromissoeatitude.org.br/painel-disponibiliza-dados-atualizados-de-unidades-especializadas-em-violencia-domestica/
https://meusitejuridico.editorajuspodivm.com.br/2019/05/14/lei-13-82719-altera-lei-maria-da-penha-para-permitir-concessao-de-medida-protetiva-pela-autoridade-policial/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13827.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13827.htm
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aqui, faz parte de uma série de normas internacionais de direitos humanos dos quais o
Brasil é signatdrio e foram traduzidos pelo CNJ.

Artigos para a 89 edicéo da Revista do CNMP podem ser enviados até 28 de

junho
Prossegue até o dia 28 de junho o prazo de envio de artigos que fardo parte

da 89 edicdo da Revista do CNMP, cujo tema é “O Ministério PUblico e a liberdade de
expressdo”. Podem enviar trabalhos membros do Ministério Piblico brasileiro, integrantes
de outras carreiras juridicas, da advocacia publica e privada, jornalistas e académicos em
geral. Clique aqui e acesse a noticia na integra.

CNMP disponibiliza & sociedade o Formuldrio Nacional de Risco e Protecdo &

Vida (FRIDA)

O Formulério Nacional de Risco e Protecdo & Vida (FRIDA) foi disponibilizado

para acesso e download no portal do Conselho Nacional do Ministério PUblico (CNMP).
Fruto de um estudo desenvolvido por peritos brasileiros e europeus, no édmbito do
programa Didlogos Setoriais: Unido Europeia-Brasil, o instrumento foi criado para prevenir
e enfrentar crimes praticados no contexto de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher. Clique aqui e baixe o arquivo.

4. ACOES NO MPMT

MPMT distribui cartilhas e orienta populacéo
O Ministério Pdblico de Mato Grosso (MPMT) participou, na data de 31 de
maio, da campanha “Em Defesa Delas”, promovida pela Defensoria Pdblica do Estado

com a finalidade de trazer a mulher para mais perto dos seus direitos por meio da
informacdo, orientagdo e amparo. Clique aqui para acessar a noticia.

Feminicidio: homem é condenado a 17 anos de recluséo por morte de ex-

namorada

O Conselho de Sentenga do Tribunal do Juri de Cuiabd reconheceu a
culpabilidade de Welington Fabricio de Amorim Couto na morte da ex-namorada Dineia
Batista Rosa, bem como que o crime foi praticado por motivo torpe, com emprego de meio
cruel, mediante recurso que dificultou a defesa da vitima, e contra mulher por razées da
condicéo de seu sexo, envolvendo violéncia doméstica e familiar. O réu, que confessou a
prética delitiva em plenério, foi condenado & pena privativa de liberdade de 17 anos de
reclusdo, no regime inicial fechado, em julgamento realizado no dia 23 de maio. Clique
aqui para acessar a noticia.


https://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/77362/feminicidio-homem-e-condenado-a-17-anos-de-reclusao-por-morte-de-ex-namorada
https://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/77418/mpmt-distribui-cartilhas-e-orienta-populacao
https://www.mpmt.mp.br/sigma/download.php?idarea=901&idfile=3107
http://www.cnmp.mp.br/portal/todas-as-noticias/12254-artigos-para-a-8-edicao-da-revista-do-cnmp-podem-ser-enviados-ate-28-de-junho
http://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/relacoes-internacionais/tratados-internacionais-de-direitos-humanos
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MPMT apresenta relatério de atividades da Rede de Enfrentamento &
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher de VG e Livramento
A Promotora de Justica Regilaine Magali Bernardi Crepaldi, do Ministério

Piblico do Estado de Mato Grosso, apresentou um balanco das atividades realizadas
durante o primeiro ano de funcionamento da Rede de Enfrentamento & Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher de Varzea Grande e Nossa Senhora do Livramento,
no dia 21 de marco, apéds assinatura de um Termo de Cooperagdo Técnica entre as
instituicdes parceiras. Clique aqui para acessar a noticia.

Termo de Cooperacdo Técnica fortalece Rede de Enfrentamento em VG
O Ministério Piblico do Estado de Mato Grosso (MPMT) e demais integrantes
da Rede de Enfrentamento & Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher de Vérzea

Grande e Nossa Senhora do Livramento assinaram um Termo de Cooperacdo Técnica na
manhé& desta quinta-feira (21 de margo), visando regulamentar a implantacdo de politicas
publicas e o desenvolvimento de estratégias de prevencdo e de enfrentamento & violéncia
doméstica contra a mulher. A solenidade foi realizada no Auditério Il do Centro
Universitdrio de Varzea Grande (UNIVAG). Clique aqui para acessar a noticia.

Il Corrida Maria da Penha em Barra do Gargas

Centenas de atletas profissionais e amadores participaram da Il Corrida
Maria da Penha — Pelo fim da violéncia doméstica na data de 09 de margo, em Barra do
Garcas/MT. O percurso da prova foi de 5 km, com partida e chegada em frente &
Delegacia Especializada de Defesa da Mulher. Clique aqui para acessar a noticia.

Em Barra do Garcas, Rede de Enfrentamento & Violéncia Doméstica lancou

4lbum Meu Corpo, Minha Yoz, Meu Direito. Clique aqui para acessar a noticia.

| Reunido Ordindria do Grupo Nacional de Direitos Humanos — GNDH
Nos dias 27, 28 e 29 de marco deste ano, a Promotora de Justica e

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional sobre Estudos de Violéncia Doméstica e
Familiar Contra a Mulher e Género Feminino, Dra. Lais Glauce Anténio dos Santos,
participou da | ReuniGo Ordinéria do Grupo Nacional de Direitos Humanos — GNDH, na
sede do Ministério PiUblico do Estado da Bahia. Na ocasido, a Comissdo Permanente de
Combate & Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher (COPEVID) aprovou os
Enunciados 53 e 54, que estdo disponiveis para download no Sistema SIGMA. Mais
informagdes podem ser obtidas clicando aqui.


https://www.mpba.mp.br/noticia/45764
https://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/76431/rede-de-enfrentamento-a-violencia-domestica-lanca-album-meu-corpo-minha-voz-meu-direito
https://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/76627/ii-corrida-maria-da-penha-ocorre-neste-sabado
https://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/76755/termo-de-cooperacao-tecnica-fortalece-rede-de-enfrentamento-em-vg
https://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/76765/mpmt-apresenta-relatorio-de-atividades-da-rede-de-enfrentamento-a-violencia-domestica-e-familiar-contra-a-mulher-de-vg-e-livramento

entro de Apoio Operacional sobre Estudos de Violéncia
oméstica e Familiar Contra a Mulher e Género Feminino

JolR NI INFORMATIVO

B cao.vdomestica@mpmt.mp.br

5. MANUAIS DE ATUACAO

O Centro de Apoio Operacional sobre Estudos de Violéncia Doméstica e
Familiar Contra a Mulher e Género Feminino disponibilizou, por meio do Sistema SIGMA,
Manuais de Atuacdo que poderdo auxiliar os Membros e Servidores da Instituicgo na
atuacéo relacionada cos casos de Violéncia Doméstica. Veja quais sGo os aquivos
disponiveis para download:

A atuagdo do Promotor de Justica de Violéncia Doméstica Contra a Mulher —
Aspectos prdticos e jurisprudéncia controvertidos — MPGO. Clique aqui para baixar o
arquivo.

Guia de boas prdticas de atuacdo do Promotor de Justica do JUri em casos de
feminicidio — MPDFT. Clique aqui para baixar o arquivo.

O Enfrentamento & Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher — Uma
Construcéo Coletiva — CNPG/GNDH/COPEVID/MPMT. Clique aqui para baixar o arquivo.

6. PROJETOS

Além dos Manuais de Atuagdo mencionados acima, este Centro de Apoio

Operacional também disponibilizou no Sistema SIGMA diversos projetos relacionados ao
tema Violéncia Doméstica, os quais poderdo ser replicados nas demais Comarcas do
Estado de Mato Grosso.

Homens que agradam nd&o agridem! — MPMT; Projeto Construindo
Possibilidades — MPGO; Projeto Fortalecimento da Rede de Atendimento & Violéncia contra
as Mulheres — MPGO; Projeto Interiorizando Questdo de Género — Rede Mulher — A ruptura
do ciclo de violéncia - MPGO; Projeto Lei Maria da Penha nas Escolas — MPPA.

Clique aqui para conhecer os projetos.

7. ARTIGOS

Um pouco de Maria... da Penha — Leia a integra do artigo escrito pelo

Promotor de Justica Emanuel Filartiga, clicando aqui.


https://www.mpmt.mp.br/conteudo/58/77129/um-pouco-de-maria-da-penha
https://www.mpmt.mp.br/sigma/?action=open&idarea=900
https://www.mpmt.mp.br/sigma/download.php?idarea=901&idfile=2823
https://www.mpmt.mp.br/sigma/download.php?idarea=901&idfile=2746
https://www.mpmt.mp.br/sigma/download.php?idarea=901&idfile=2696

_‘,MPMT Centro de Apoio Operacional sobre Estudos de Violéncia
Doméstica e Familiar Contra a Mulher e Género Feminino

JolR NI INFORMATIVO

B cao.vdomestica@mpmt.mp.br

8. PUBLICACOES

Visivel e invisivel: a vitimizacdo da mulher no Brasil

O Férum Brasileiro de Seguranca Publica e o Instituto Datafolha publicaram
Relatério de Pesquisa contendo informagdes sobre a percepcdo da violéncia contra a
mulher e sobre a vitimizacdo sofrida segundo os tipos de agresséo, o perfil da vitima e as
atitudes tomadas frente a violéncia. Clique aqui para acessar o documento.

9. INFORMATIVOS STJ

Compete & Justica Federal apreciar o pedido de medida protetiva de urgéncia
decorrente de crime de ameaca contra a mulher cometido por meio de rede social de

grande alcance, quando iniciado no estrangeiro e o seu resultado ocorrer no Brasil. (STJ.
392 Secdo. CC 150.712-SP, Rel. Min. Joel llan Paciornik, julgado em 10/10/2018 (Info
636).

10. EVENTOS

MPDFT promove semindrio internacional sobre violéncia contra a mulher

Estdo abertas, até o dia 21 de junho, as inscricdes para o Semindrio
Internacional “Cooperacdo Brasil-Austrdlia na prevencéo & violéncia contra a mulher”. A
atividade, parceria do Nicleo de Género do Ministério Piblico do Distrito Federal e
Territérios (MPDFT) com a Escola Superior do Ministério Pdblico da Unigo (ESMPU) e a
Embaixada da Austrdlia no Brasil, serd realizada na Sede do MPDFT. Para mais
informacdes, clique aqui.

11. LEGISLACAO FEDERAL

Lei n2. 11.340/2006 — Cria mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra
a mulher, nos termos do § 82 do art. 226 da Constituicdo Federal, da Convengéo sobre a
Eliminagdo de Todas as Formas de Discriminacdo contra as Mulheres e da Convengéo
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher; dispée sobre a
criagéo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Cédigo
de Processo Penal, o Cédigo Penal e a Lei de Execugéo Penal; e d& outras providéncias.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm
http://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/comunicacao-menu/sala-de-imprensa/noticias/noticias-2019/10939-mpdft-promove-seminario-internacional-sobre-violencia-contra-a-mulher
https://www.mpmt.mp.br/sigma/download.php?idarea=902&idfile=3106
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12. LEGISLACAO ESTADUAL
Lei n2. 10.887/2019 - Institui o Dia Estadual de Mobilizacdo dos Homens pelo Fim da

Violéncia Contra as Mulheres.

Lei n2. 10.792/2018 - Institui o Programa Maria da Penha vai & Escola, visando
sensibilizar o pUblico escolar sobre a violéncia doméstica e familiar contra a mulher e
divulgar a Lei Maria da Penha.

Lei n2 10.616/2017 — Dispde sobre a obrigatoriedade de o placar eletrdnico da Arena
Pantanal conter informativo quanto ao combate & violéncia contra a mulher, & pedofilia, &
exploragéo sexual, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo quando da realizagéo de
atividades esportivas.

Lei n2. 10.580/2017 - Institui a Politica Estadual de Qualificagéo Técnica e Profissional as
mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar no Estado de Mato Grosso.

Lei n2. 10.508/2017 - Dispée sobre a prioridade de matricula e transferéncia dos filhos de
mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar nos estabelecimentos de ensino da rede
pUblica e d& outras providéncias.

Lei n% 10.506/2017 - Torna obrigatério o atendimento hospitalar diferenciado
multidisciplinar as criangas e mulheres vitimas de violéncia sexual no d@mbito do Estado de
Mato Grosso, e dé outras providéncias.

Lei n2. 10.449/2016 - Cria mecanismo de inibigdo da violéncia contra a mulher no Estado
de Mato Grosso, por meio de multa contra o agressor em caso de utilizagdo de servigos

prestados pelo Estado.

Lei n2. 10.349/2015 - Dispée sobre a veiculagdo de propagandas contra a violéncia a
mulher e o abuso e exploragao sexual de criangas e adolescentes em shows.

Lei n®. 10.274/2015 - Dispde sobre a proibigdo do uso de recursos publicos para
contratagéo de artistas que, em suas mUsicas, desvalorizem, incentivem a violéncia ou

exponham as mulheres a situagGo de constrangimento ou contenham manifestagdes de
homofobia, discriminagéo racial ou apologia ao uso de drogas ilicitas.

Lei n2. 10.095/2014 — Estabelece diretrizes para a Politica Estadual de Atendimento as
Mulheres em situagéo de violéncia.


http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10095-2014.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10274-2015.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10349-2015.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10449-2016.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10506-2017.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10508-2017.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10580-2017.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10616-2017.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10616-2017.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10792-2018.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10792-2018.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-10887-2019.pdf
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Lei n2. 9.961/2013 - Institui o Dia Estadual de Combate & Violéncia Doméstica contra a
Mulher, a ser comemorado anualmente em 25 de novembro e dé outras providéncias.

Lei n% 9.922/2013 - Dispde sobre a divulgacdo do Disque Denincia Nacional de
Violéncia contra a Mulher.

Lei n2. 9.726/2012 - Institui o Dia Estadual de Mobilizacéo pelo fim da Violéncia contra a
Mulher.

Lei n2. 8.952/2008 - Institui o Dia Estadual de comemoragédo a Lei Maria da Penha, que
criou mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

13. ENUNCIADOS COPEVID

Clique aqui e faga o download dos Enunciados da Comissdo Permanente de

Combate & Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher, atualizados até marco de
2019.

14. ENUNCIADOS FONAVID

Clique aqui e faca o download dos Enunciados do Férum Nacional de Juizas
e Juizes de Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher, atualizados até novembro de

2018.

Boletim Informativo do Centro de Apoio Operacional de Estudos sobre a Violéncia

Doméstica e Familiar Contra a Mulher e Género Feminino
Equipe CAO:
Lais Glauce Anténio dos Santos — Promotora de Justica e Coordenadora do CAO Violéncia Doméstica
Tarlyson Corréa Martins — Oficial de Gabinete



https://www.mpmt.mp.br/sigma/download.php?idarea=898&idfile=2568
https://www.mpmt.mp.br/sigma/download.php?idarea=899&idfile=2569
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-8952-2008.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-9726-2012.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-9726-2012.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-9922-2013.pdf
http://www.al.mt.gov.br/storage/webdisco/leis/lei-9961-2013.pdf

	Painel disponibiliza dados atualizados de unidades especializadas em Violência Doméstica
	Desde 2006, quando a Lei Maria da Penha (Lei nº. 11.340/2006) determinou a criação das varas e juizados especializados para tratar dos casos de violência doméstica, o número de varas exclusivas nesses casos cresceu mais de 26 vezes. Nos últimos 13 anos, passou de 5 para 131 unidades judiciárias, segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Esse e outros dados relativos à implementação da Política de Enfrentamento à Violência Doméstica do Poder Judiciário podem ser consultados no Painel de Monitoramento da Política de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, disponível no site do CNJ.

